116

| Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 65, n° 208, p. 47-271, jan./mar. 2014

Colacéo de bens - Separacao judicial - Promessa
de doacéo - Homologacéo - Sentenca transitada
em julgado - Eficacia perante terceiros - Principio
da boa-fé objetiva - Litigdncia de méa-fé -
Né&o configuragao
Ementa: Apelacéo civel. Chamamento de bem imével &
colag@o. Separac@o judicial. Acordo homologado judi-
cialmente. Promessa de doacdo. Eficécia perante terceiros.

Litigéincia de ma-fé. Nao configuragéo. Pedido autoral
julgado improcedente. Recurso provido parcialmente.

- A promessa de doacéo, realizada no bojo dos autos
da acdo de separacéo judicial, homologada por



sentenca |G transitada em julgado, constitui ato perfeito
e acabado, de modo que os efeitos da escritura pUblica
da liberalidade devem retroagir & data do ajuste judicial-
mente chancelado.

- O principio fundamental do direito contratual da
boa-fé objetiva impée aos promitentes o cumprimento da
doacéo acordada.

- A condenacdo em litigncia de mé&-té pressupde o
preenchimento de trés requisitos: que a conduta da parte
se subsuma a uma das hipéteses elencadas taxativamente
no art. 17 do CPC; que lhe tenha sido oferecida a oportu-
nidade de defesa (CF, art. 5°, LV); e que a conduta resulte
em prejuizo processual & parte contrdria.

Improcedéncia do pedido autoral mantida. Litigdncia de
md-fé afastada. Recurso parcialmente provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0701.12.017313-6/002 -
Comarca de Uberaba - Apelante: M.G.A. - Apelados:
E.I.S.A., VS.A. e outro - Relator: DES. CORREA JUNIOR

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6° Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, em DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 4 de fevereiro de 2014. - Corréa
Junior - Relator.

Notas taquigréficas

DES. CORREA JUNIOR - Trata-se de recurso de
apelacéo interposto por M.G.A. contra a sentenca de
f.189/191, que, nos autos da acdo de chamamento de
bem imével & colacdo, julgou improcedente o pedido
inicial, condenando o autor ao pagamento de multa de
1% (um por cento) sobre o valor da causa, tendo em vista
a litigancia de ma-fé, bem como das custas processuais
e dos honordrios advocaticios, estes arbitrados em 20%
(vinte por cento) sobre o valor da causa.

O apelante, f. 196/202, sustenta, em suma: que
o bem imével objeto do litigio teria sido ocultado pela
inventariante, Valéria Salge Assuncéo, que néo o incluiu
no acervo de bens do inventério; que o acordo realizado
pela genitora do apelante na acédo ordindria de meacéo
patrimonial por dissolucdo de concubinato apenas reco-
nheceu que a doacdo fora promovida antes de sua
concepcdo; que ndo houve, por parte de sua genitora,
renUncia ao direito sobre o bem doado aos irméos unila-
terais, porquanto j& havia nascido quando da doacéo;
que ndo se mostra possivel a invocacdo do acordo; que
houve desidia por parte da inventariante, que néo efetuou
o pagamento do ITCD, permitindo a paralisacéo da acéo
de inventdrio desde maio de 1993; que ndo restou confi-
gurada a litigéncia de ma-fé.

Requer o provimento do recurso, para que seja
julgado procedente o pedido inicial.

Contrarrazdes as f. 205/208.

E o relatério.

Conheco do recurso, porquanto presentes os pres-
supostos de admissibilidade.

Do cotejo dos autos da acdo de chamamento de
bem imével & colacéo, depreende-se que o falecido
M.B.A., pai do requerente, promoveu, no bojo de acéo de
separacdo judicial ajuizada, em 1985, juntamente com
E.I.S.A., promessa de doacdo do imével situado na Rua
X, em beneficio dos filhos havidos na constéancia do casa-
mento, com usufruto em favor do cénjuge-virago. Ficou
determinado que, tdo logo fosse homologada a sepa-
racdo do casal, os cdnjuges assinariam a referida escri-
tura de doacdo.

Dessa feita, em 15 de outubro de 1986, foi lavrada
escritura de doacdo de bem imével perante o Cartério do
2° Oficio, por meio da qual V.S.A.S. e R.G.S.A. obtiveram
a nua- propriedade do imével objeto do litigio.

Com o ébito de M.B.A., foi aberto inventdrio -
autos em apenso -, o qual resultou na partilha dos bens
deixados pelo falecido, nos termos do auto de partilha de
f.178/188.

De acordo com o autor, filho advindo da segunda
convivéncia conjugal do falecido com M.A.G.A., o imével
doado a V.S.A. e R.S.A. ndo foi colacionado na acdo de
inventdrio, pelo que restou preterido em seu direito no
referido bem.

Pois bem.

Cinge-se a controvérsia a verificar-se a possibili-
dade de colacdo do bem imével situado na Rua X, seja
em virtude da promessa de doacéo realizada no bojo da
acdo de separacdo judicial consensual, seja em virtude
da data de lavratura da escritura publica.

Insiste o apelante em que, na época da doacéo, se
enconfrava na condicdo de nascituro, pelo que deve o
imével doado ser submetido & colacéo, a fim de igualar
as legftimas dos descendentes e do cénjuge sobrevivente.

Nesse sentido, imputa &s requeridas o ndo cumpri-
mento do dever de conferir o valor do bem relativo &
doacdo & época do inventdrio, a teor do art. 2.002 do
Cédigo Civil:

Art. 2.002. Os descendentes que concorrerem & sucesséo do
ascendente comum séo obrigados, para igualar as legftimas,
a conferir o valor das doagdes que dele em vida receberam,
sob pena de sonegacéo.

Parégrafo Gnico. Para célculo da legitima, o valor dos
bens conferidos serd computado na parte indisponivel, sem
aumentar a disponivel.

Em que pesem os argumentos do apelante, entendo
que a promessa de doacdo, realizada no bojo dos autos
da separacéo judicial (f. 145/147), homologada por
sentenca jé transitada em julgado (f. 159), constitui ato
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perfeito e acabado, de modo que os efeitos da escritura
publica devem retroagir & data da promessa de doacao.

Sobre o tema, lecionam os doutrinadores Cristiano
Chaves de Faria e Nelson Rosenvald:

No que tange a sua eficdcia, deve-se partir da premissa de
que o contrato preliminar caracteriza uma obrigacdo de fazer.
Assim, considerada a possibilidade de inadimplemento da
promessa, serd caso de execucdo especifica da obrigagdo de
fazer assumida quando da promessa - celebracédo do contrato
definitivo de doacéo, sob pena de adjudicacdo compulséria
determinada pelo Juiz ou, caso prefira o interessado, perdas
e danos. [...]

Aligs, mostra-se bastante comum no cotidiano jurispruden-
cial o pactum de donando nas dissolucdes de casamento e
unido estdvel. Quando da ruptura afetiva, ndo é raro que os
cénjuges ou companheiros, em especial quando a dissolucéo
é amigdvel, estipulem uma promessa de doar bens comuns
para os filhos. Fazem, entdo, constar do acordo de divércio
ou de dissolucdo de unido estdvel uma cldusula de contrato
preliminar de doacéo para a prole. [...]

Para além desses argumentos, entendo que se deve
levar em conta o principio fundamental do direito contra-
tual da boa-fé objetiva. Por isso, comprometendo-se os
promitentes M.B.A. e E.L.S.A., em 1985 (f. 145/147 e
. 159), a realizar a doacédo, impde-se o cumprimento da
avenca, sob pena de sobrarem acobertadas expectativas
desleais dos filhos do casal.

Ademais, o Cédigo Civil prestigiou o contrato preli-
minar, obstando o arrependimento do promitente e reco-
nhecendo o direito de exigir a concretizacdo da vontade
anunciada, consoante se afere do disposto no art. 463
do codex.

Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudéncia do
“Tribunal da Cidadania” e deste Sodalicio:

Agravo regimental no recurso especial. Embargos & execucéo.
Acordo celebrado em separacdo consensual. Homologacao
judicial. Doacéo. Unica filha. Auséncia de vicios de validade.
Exigibilidade da obrigacdo. Precedentes. - 1. A jurisprudéncia
desta eg. Corte j& se manifestou no sentido de considerar
que ndo se caracteriza como ato de mera liberalidade ou
simples promessa de doacdo, passivel de revogagdo poste-
rior, a doagdo feita pelos genitores aos seus filhos estabele-
cida como condi¢do para a obtengdo de acordo em sepa-
racdo judicial. 2. Agravo regimental a que se nega provi-
mento. (AgRg no REsp 883.232/MT, Rel. Min. Raul Aratjo,
Quarta Turma, j. em 19.02.2013, DJe de 26.02.2013.)

Direito civil. Separag@o consensual. Partilha de bens. Doacdo
pura e simples de bem imével ao filho. Homologacao.
Sentenga com eficécia de escritura pUblica. Admissibilidade. -
Doado o imével ao filho do casal, por ocasido do acordo reali-
zado em autos de separagdo consensual, a sentenca homo-
logatéria tem a mesma efic4cia da escritura pUblica, pouco
importando que o bem esteja gravado por hipoteca. Recurso
especial ndo conhecido, com ressalvas do Relator quanto &
terminologia (REsp 32.895/SP, Rel. Min. Castro Filho, Terceira
Turma, j. em 23.04.2002, DJ de 1°.07.2002, p. 335) (desta-

quei).

Agravo de instrumento - Familia - Execu¢do - Penhora -
Promessa de doacdo contida no acordo de separacéo judi-
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cial homologado por sentenca. - 1 - A promessa de doacéo
contida no acordo de separacdo judicial homologado por
sentenca constitui ato perfeito e acabado, irretratével e irrevo-
gavel, tem eficdcia de escritura publica, por isso o credor do
promitente doador ndo pode penhorar ditos bens. 2 - Recurso
ndo provido. (Agravo de Instrumento 1.0180.05.024632-
1/001, Rel. Des. Edgard Penna Amorim, 8° Camara Civel,
i. em 29.04.2010, publicago da stmula em 15.06.2010.)

Direito civil - Separacéo judicial consensual - Partilha dos
bens com doacdo do Unico imével aos filhos do casal
- Homologagdo - Ato perfeito e acabado caracterizado
ndo caracterizando simples promessa - Falecimento do
ex-cOnjuge-vardo - Desnecessidade de figurar o imével em
seu acervo hereditdrio - Inteligéncia do art. 82 do Cédigo
Civil de 1916 e art. 104 do CC vigente. - Se o casal desa-
vindo insere cldusula em separacdo judicial consensual de
doacdo de imével a seus filhos e tendo ocorrido sua homo-
logacdo, com trénsito em julgado, ndo se pode acolher o
entendimento do digno julgador primevo, no sentido de que
o ato se refere apenas a uma promessa de doagdo, com a
adesdo deles, através de manifestagdo de vontfade livre de
qualquer eiva, restou o referido ato como perfeito e acabado,
e como irrefratével e irrevogdvel. A sentenga homologatéria
presta-se para averbacdo no dlbum imobilidrio, uma vez
que tem eficécia de escritura publica (TIMG, Apelacédo Civel
n°® 1.0024.89.591769-8/001, 5° Camara Civel, Rel. Des.
Dorival Guimaréges Pereira, j. em 07.04.2005) (destaquei).

Ademais, da acurada andlise dos autos, infere-se
que, em audiéncia realizada no dia 18 de setembro de
1992, nos autos da agdo ordindria de meagdo patrimo-
nial por dissolucé@o de concubinato, a genitora do reque-
rente, M.A.G.A., reconheceu que a doacdo do imébvel
objeto desta demanda se deu antes da concepcdo do seu
filho mais velho, ora apelante, in verbis:

A requerente M.A.G.A. reconhece que o imével doado aos
filhos do primeiro casamento de M.B.A. fora efetuado por
ocasido da peticdo inicial de separagdo do mesmo com a
ex-esposa, antes da concepcdo do filho mais velho desta
(. 151).

Pontua-se que, naquela oportunidade, o requerente
i@ contava com seis anos de idade (f. 75/76) e era parte
na demanda, representado por curador especial.

Dessa forma, a pretenséo do apelante néo alcanca
o imével doado antes da sua concepcdo, de modo que a
improcedéncia do pedido é medida que se impde.

No que tange & litigéincia de mé-fé, ndo se verifica
nos autos a configurac@o dos pressupostos necessdrios &
imputacdo a M.G.A. da correspondente penalidade.

Para a aplicacéo da pena por litigdncia de ma-fé,
ha de ser evidente a deslealdade processual, verificdvel
de plano, o que ndo se apresenta provado na espécie.

O art. 14 do Cédigo de Processo Civil limita, taxa-
tivamente, as condutas que néo sé as partes, mas igual-
mente os seus procuradores devem adotar durante o
curso processual. Lealdade e boa-fé devem ser os vetores
a orientar o proceder daqueles que litigam em juizo.



Dessa feita, para a condenacdo em litigéncio de
md-fé, é necessdrio o preenchimento de trés requisitos:
que a conduta da parte se subsuma a uma das hipé-
teses elencadas taxativamente no art. 17 do CPC; que
lhe tenha sido oferecida a oportunidade de defesa (CF,
art. 5°, LV); e que a conduta resulte em prejuizo proces-
sual & parte contrdria.

In casu, ausentes os requisitos acima estabelecidos,
n&o se constata a configuracdo de litigancia de ma-fé ou
de ato atentatério & dignidade da Justica, pelo que deve
ser dado provimento ao recurso nesse particular.

Com base em tais consideracées, dou parcial provi-
mento ao recurso, tGo somente para afastar a conde-
nacédo do autor em litigéincia de ma-fé.

Em virtude da diminuta alteracGo do decisum
primevo nesta instdncia, mantenho os 6nus processuais
distribuidos com maestria pelo culto Sentenciante.

Custas recursais, pelo recorrente, nos termos do
art. 21, pardgrafo Gnico, do CPC, com a suspensdo da
exigibilidade do art. 12 da Lei n® 1.060/50.

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os
DESEMBARGADORES ~ EDILSON ~ FERNANDES e
ANTONIO SERVULO.

Sémula - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
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